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    APRESENTAÇÃO


    De forma abstrata, economistas, juristas e gestores interessam-se pelo mesmo tema: como os agentes econômicos tomam decisões? Entretanto, existem diferenças críticas entre dois grupos. Por um lado, existem aqueles que utilizam os pressupostos comportamentais da Teoria da Escolha Racional (TER) como fonte para a explicação da tomada de decisão e, por outro, aqueles que utilizam as Ciências Comportamentais – campo multidisciplinar que integra conhecimentos da psicologia, economia, sociologia, antropologia e neurociência, cujo objetivo é compreender o comportamento humano por meio de observação empírica e experimentação.


    O primeiro grupo, que alicerça suas análises na TER, tem como pilar fundamental a Análise Econômica do Direito. Sob essa ótica, os indivíduos são modelados como agentes maximizadores de utilidade – o célebre homo economicus –, capazes de ponderar custos e benefícios de forma lógica, deliberada e consistente para alcançar seus objetivos. Assume-se que esses agentes possuem preferências estáveis e processam as informações disponíveis de maneira eficiente, reagindo a incentivos para tomar a decisão que lhes traga o maior retorno pessoal possível.


    O segundo grupo, que vamos chamar de cientistas comportamentais, concentra-se em observar como os agentes reais tomam decisões, comparando os comportamentos observados com o que seria esperado pela TER. Essas observações indicam que os agentes reais geralmente agem de forma sistemática e previsivelmente diferente da esperada pelos pressupostos da racionalidade como definida na TER.


    A grande contribuição dos cientistas comportamentais é demonstrar que as assunções da TER podem servir de benchmark sobre como as pessoas agiriam caso fossem agentes econômicos perfeitamente racionais, mas não são úteis como descrição realista de como as pessoas tomam decisões no dia a dia. Agentes reais sistematicamente tomam decisões de forma impulsiva e imediatista, escolhem de modo pouco consistente com suas preferências e muitas vezes agem de forma abnegada, ferindo de modo crítico alguns dos pressupostos da TER.


    Para além disso, os cientistas comportamentais constataram que os agentes reais utilizam heurísticas de modo automático para tomar decisões, em vez do tradicional processo ideal de deliberação, mais lento, calculista e consciente. Heurísticas são atalhos mentais sistemáticos e previsíveis que facilitam e simplificam a tomada de decisões cotidianas. Esses atalhos não são um defeito da mente humana. Pelo contrário: são estratégias simples, muitas vezes eficientes, que nos permitem tomar decisões rápidas em contextos de incerteza, com informação limitada e tempo escasso. O problema, portanto, não é a existência das heurísticas em si, mas os contextos em que elas deixam de ser adequadas e passam a produzir erros sistemáticos de avaliação e julgamento1.


    Por exemplo, o que é mais perigoso: andar de avião ou de carro? Uma resposta completa exigiria o conhecimento das probabilidades. Porém, geralmente substituímos esse cálculo complexo por uma heurística: o mais provável é o que consigo lembrar mais facilmente (heurística da disponibilidade) e, neste caso, lembramo-nos mais facilmente de acidentes trágicos com aviões – o que contraria as estatísticas.


    É justamente por reconhecer que o processo decisório dos cidadãos é influenciado por esses atalhos mentais e vieses cognitivos que as Ciências Comportamentais se tornam uma ferramenta indispensável para a formulação de políticas públicas mais eficazes e realistas. Se as políticas são desenhadas para o cidadão idealizado da Teoria da Escolha Racional – o tal homo economicus –, elas correm o sério risco de falhar quando aplicadas a seres humanos de carne e osso. Ao compreender como as pessoas realmente pensam e agem, podemos desenhar intervenções que auxiliem na tomada de melhores decisões, seja para aumentar a adesão a programas de saúde, facilitar o pagamento de tributos ou incentivar comportamentos sustentáveis.


    Foi com o objetivo de disseminar essas ideias e suas aplicações práticas no contexto brasileiro que este livro nasceu. Sua origem remonta a uma série de artigos publicados no portal eletrônico JOTA pelos três primeiros autores, que buscaram traduzir os principais achados das Ciências Comportamentais para um público amplo e interessado em políticas públicas. A repercussão desses textos iniciais nos motivou a ir além. Com as contribuições da quarta autora, os artigos originais foram cuidadosamente reordenados, revisados e aprofundados para compor a base desta obra. A eles, somaram-se capítulos inéditos que expandem o escopo da análise para novas e importantes áreas.


    Esse processo de atualização também demandou um olhar crítico sobre a base científica que utilizamos, garantindo que a obra refletisse o amadurecimento do campo nos últimos anos.


    Ciências Comportamentais, evidência e humildade científica


    Ao longo deste livro, falamos muito em “evidências empíricas”, “estudos experimentais”, “resultados das Ciências Comportamentais”. Fazemos isso porque acreditamos que políticas públicas, estratégias regulatórias, desenhos institucionais e práticas jurídicas podem melhorar quando levam a sério o que sabemos, hoje, sobre como as pessoas de fato pensam, decidem e formam juízos.


    Contudo, é importante entendermos, de modo transparente, que as próprias Ciências Comportamentais têm passado, há algum tempo, por um processo de revisão e autocrítica. Diversos resultados de estudos clássicos foram reexaminados. Alguns se mostraram robustos e reapareceram em contextos diferentes, outros surgiram mais fracos do que se pensava e há casos em que novas tentativas de replicação simplesmente não encontraram o efeito original. Esse movimento ficou conhecido, em parte da literatura, como “crise de replicação”.


    À primeira vista, isso pode soar desanimador. Se alguns estudos não se confirmam com a mesma força, por que confiar em evidências para orientar políticas? A resposta passa justamente por uma mudança de atitude: abandonar a ideia de que um único experimento “prova” alguma coisa de forma definitiva e adotar uma postura mais humilde, cumulativa e transparente. Em vez de procurar “efeitos mágicos” que funcionem sempre, em qualquer lugar, o que buscamos é um corpo de evidências que, com todas as suas limitações, nos ajude a fazer escolhas melhores do que aquelas baseadas apenas em intuição, senso comum ou modelos idealizados. Para além disso, é importante entendermos que é preciso, cada vez mais, fazer investigação e realizar estudos experimentais entre culturas (cross-cultural studies).


    Ao escrever este livro, tivemos o cuidado de privilegiar resultados que dialogam com literaturas consolidadas, revisões sistemáticas e programas de pesquisa mais amplos. Em alguns casos, mencionamos estudos específicos que hoje são alvo de debates ou que tiveram replicações com resultados mistos. Quando isso acontece, indicamos essa situação em notas de rodapé ou fazemos ressalvas no texto, deixando claro que se trata de mecanismos possíveis, ilustrativos, e não de verdades universais garantidas.


    Nada disso nos leva a abandonar a aposta em evidências, pelo contrário. Se há algo que aprendemos com a discussão sobre replicabilidade é que a ciência funciona melhor quando está disposta a revisar as suas próprias conclusões, a corrigir rumos, a abandonar o que não se sustenta e a fortalecer o que resiste a testes mais rigorosos. É essa mesma lógica que defendemos para políticas públicas, regulações e decisões jurídicas: testar, monitorar, avaliar, corrigir – em vez de tratar normas, programas e práticas como dogmas imunes à experiência.


    Este livro, portanto, não pretende oferecer um catálogo de receitas infalíveis. O que oferecemos é um conjunto de lentes e resultados que, usados com senso crítico e responsabilidade, podem ajudar a ver melhor os desafios concretos da Comunicação Pública, das Finanças, da Regulação e do Direito. Se, ao terminar a leitura, você sair com mais perguntas, mais curiosidade e mais disposição para experimentar soluções baseadas em evidências – sempre atento ou atenta às limitações da própria ciência –, então este livro terá cumprido um dos seus principais objetivos.


    Estrutura


    O livro está organizado em quatro partes, cada uma dedicada a um domínio específico da política pública. A Parte I, “Comunicação”, explora como a arquitetura da informação e os princípios da persuasão podem ser usados para aprimorar a forma como o poder público dialoga com os cidadãos, um alicerce para qualquer política bem-sucedida.


    Na Parte II, “Finanças”, mergulhamos em temas como vieses em jogos de azar, a lógica por trás dos “impostos do pecado” e, crucialmente, como o Estado pode valer-se de pequenas intervenções comportamentais para aumentar a arrecadação tributária de forma mais eficiente e menos onerosa.


    Avançando para a Parte III, “Regulação”, o foco se volta para o aprimoramento do próprio processo regulatório. Discutimos como integrar as Ciências Comportamentais à Análise de Impacto Regulatório (AIR) e a importância de testar políticas por meio de experimentos antes de implementá-las em larga escala, garantindo maior efetividade e menor desperdício de recursos públicos.


    Finalmente, na Parte IV, “Direito”, abordamos uma fronteira desafiadora e essencial: o sistema de justiça. Analisamos como vieses cognitivos podem influenciar a tomada de decisão de juízes e outros operadores do direito, e exploramos estratégias de desenviesamento para promover um sistema judicial mais justo, previsível e imparcial.


    Esta obra é, portanto, um convite para que gestores, juristas, reguladores e todos os interessados na construção de um setor público mais inteligente e humano incorporem a lente das Ciências Comportamentais em seu dia a dia. Em vez de idealizar agentes “perfeitos” e depois culpá-los por não se comportarem assim, propomos outro caminho: desenhar políticas, instituições e práticas para seres humanos reais, com suas heurísticas, vieses, emoções, limitações e também com sua capacidade de aprender, cooperar e mudar.


    Esperamos que a leitura da obra seja tão instigante e proveitosa quanto foi, para nós, o processo de escrevê-la.


    


    
      
        	1 Ao longo do livro, falaremos muito de heurísticas e vieses, de modo que essa discussão será retomada. Para quem quiser se aprofundar no debate sobre uma visão pessimista ou otimista das heurísticas, sugerimos os trabalhos de Kahneman e Tversky (1996) e Gigerenzer (1996), respectivamente.
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    Parte I:
 COMUNICAÇÃO


    #Fiqueemcasa: Ciências Comportamentais melhoram a comunicação dos órgãos públicos


    O que evitar na comunicação pública?


    A mensagem oficial em todo o mundo foi clara: Fique em casa! Com a elevada letalidade do coronavírus, sobretudo quando comparada à da gripe, e sua rápida disseminação, faltaram leitos para os casos graves da Covid-19 – e para todos os outros decorrentes de doenças que continuaram existindo. Uma tragédia anunciada.


    Epidemiologistas nos deram o diagnóstico e o prognóstico e indicaram o que fazer para diminuir as consequências negativas da crise. A recomendação foi que o máximo de pessoas ficasse em casa o tempo necessário para evitar o colapso da rede hospitalar. Ainda assim, a farta comunicação de fatos e dados não pareceu suficiente para mobilizar parte das pessoas, nem para evitar a proliferação de perspectivas diversas sobre o tema.


    Quando informar não é suficiente, parece restar apenas a via da força. O convencimento e a argumentação dão lugar à obediência2. Funcionou, mas o custo foi alto. Ninguém gosta de se sentir obrigado a ficar em casa. Não fossem policiais aqui e ali, provavelmente teríamos praias, shoppings e bares cheios – como se todos tivessem antecipado as férias. Foi assim na Itália3, nos Estados Unidos4, na Índia5 e em vários lugares no Brasil6.


    Por que há tanta resistência das pessoas a medidas dessa natureza?


    Muitos a atribuem às agruras do isolamento social. Sem dúvida, a saúde mental das pessoas é posta à prova a cada novo dia de confinamento voluntário. Parece mais fácil falar do que fazer (Kozlowski; Kiviniemi; Ram, 2010) e muitos acabam por relativizar as recomendações.


    O conteúdo duro dessas diretrizes é parte importante da questão, mas não é tudo. É preciso ter atenção para a forma de transmitir essas recomendações, de modo a não contribuir para o problema, causando ainda mais rejeição e dúvidas nas pessoas.


    Por exemplo, vimos o #fiqueemcasa sendo compartilhado por Estados e prefeituras por todo o Brasil. Essa é uma mensagem veiculada com a melhor das intenções, porém esconde uma série de riscos do ponto de vista comportamental. Com isso, pode acabar por atrapalhar mais do que ajudar.


    Os desafios são muitos. Você provavelmente recebeu algum relato de pessoas do grupo de risco, como idosos, tentando furar o “bloqueio” criado por familiares preocupados. Ou ainda, ouviu histórias de pessoas que costumavam ficar muito em casa, mas que, depois, sentiram uma vontade irresistível de sair. Alguns preferiam nem saber das notícias ruins, já outros achavam que estavam a salvo porque utilizavam máscaras sempre que saíam de casa.


    Neste capítulo, apresentaremos três exemplos de como gestores públicos podem evitar algumas armadilhas comportamentais na hora de transmitir informações e instruções, como as realizadas no contexto do coronavírus. Com base nas Ciências Comportamentais, podemos criar mensagens mais eficazes e seguras para promover mudanças positivas de comportamento.


    Nosso objetivo é demonstrar que adequar a mensagem à realidade cognitiva e comportamental das pessoas é tão importante quanto prover a informação correta e precisa. Como explicaremos, às vezes, apenas adicionar, trocar ou retirar uma palavra de uma comunicação pode ser o suficiente para evitar efeitos colaterais negativos sobre o comportamento das pessoas.


    A armadilha da reatância psicológica


    Não cheque seu celular enquanto está lendo este capítulo! É importante. Não toque nele até terminar a leitura. Você deve colocar toda sua atenção no que está lendo.


    Deixe-nos adivinhar. Passados alguns poucos segundos, você está com uma vontade enorme de pegar seu celular. Ainda que você resista por um tempo, a vontade parece ir crescendo. Até o ponto em que você não resiste. “Só para checar mesmo, como sempre faço. Não teve nada a ver com o que li antes no texto”, você pode pensar. Provavelmente teve, sim, e isso tem enorme relevância para a eficácia de recomendações oficiais, como a #fiqueemcasa.


    Costumamos não gostar que os outros nos digam o que fazer. Pior, se percebermos nossa autonomia violada, uma parte de nós se sente compelida a fazer justamente o oposto do que foi recomendado – ainda que seja algo para o nosso benefício. Esse é um fenômeno bem conhecido entre cientistas comportamentais – a reatância psicológica (Steindl et al, 2015). Como explicam Jack e Sharon Brehm (1981), esse estado mental de resistência a um pedido ou recomendação ocorre quando percebemos que nossa autonomia foi reduzida ou está sendo ameaçada. Nesse caso, nos sentimos provocados a resistir, muitas vezes de forma inconsciente, ao que foi pedido, a fim manter ou recuperar nossa autonomia.


    Por isso é tão importante que recomendações pareçam e sejam escritas como tais. É preciso ter cuidado para que não pareça uma ordem ou uma imposição, sob o risco de que uma recomendação relevante seja recebida com resistência. Por exemplo, a expressão #fiqueemcasa pode ser percebida dessa forma, como algo que ameaça a autonomia das pessoas. Por essa razão, sob a perspectiva comportamental, a comunicação compartilhada com a melhor das intenções pode ser um tiro pela culatra. Para muitos, nesse caso, não ficar em casa é, inconscientemente, uma forma de reafirmação da autonomia.


    O que pode ser feito para evitar a reatância? De forma geral, devemos buscar alternativas à linguagem imperativa. Além disso, há algumas estratégias mais específicas que podem ser de grande ajuda.


    Primeiro, podemos apostar na via da autopersuasão (Aronson, 1999). Voltemos ao exemplo do #fiqueemcasa. Neste caso, a ideia é que, em vez de “ordenar” às pessoas que fiquem em casa, elas mesmas concluam que isso é o melhor a fazer. Isto é, que cada uma se convença, por seus próprios argumentos, sejam eles quais forem. Após alguma reflexão, alguém pode achar que é por um dever patriótico, outro por uma questão de empatia com o sofrimento alheio7. Por isso, é importante permitir a reflexão e dar algum espaço para perguntas abertas na comunicação oficial: por que é importante que fiquemos todos em casa nos próximos dias?


    Além disso, dar opções de escolha – uma alternativa já faz muita diferença – facilita a percepção das pessoas de que têm autonomia sobre sua decisão. Ainda que essa alternativa seja no sentido de não seguir a recomendação. Pode parecer curioso, mas relembrar as pessoas que elas podem dizer “não” aumenta as chances de elas dizerem “sim”. Não à toa, uma estratégia eficaz é adicionar uma frase ao fim de uma comunicação: “mas você é livre para dizer não” (Carpenter, 2013).


    Garantir que a recomendação seja aceita e não rechaçada de imediato é, sem dúvida, um passo crucial. Mas o trabalho do comunicador não termina aí. O que acontece depois que as pessoas começam a colaborar? Surge um novo fenômeno, em que o próprio ato de seguir a regra por um tempo se torna uma justificativa para quebrá-la “só por um dia”.


    A armadilha do autolicenciamento


    De vez em quando, podemos nos presentear com um “passe livre” para realizar ações que entendemos como erradas ou imorais. Esse passe livre, entretanto, tem um preço: é preciso ter algum crédito, isto é, ter feito algo que entendemos como acertado ou moral. Esse é o fenômeno cognitivo conhecido como autolicenciamento (self-licensing) (Merritt; Effron; Monin, 2010): depois de fazer algo percebido como positivo, podemos nos permitir cometer alguns desvios. É como se tivéssemos uma lista mental interna que vai computando nossos acertos do passado, bem como os acertos que achamos que vamos realizar no futuro (Cascio; Plant, 2015). A ideia é que cada ação correta crie um crédito que pode ser “gasto” com a realização de uma ação questionável.


    Por exemplo, é mais provável que quebremos a dieta depois de ter feito a matrícula na academia; ou que estejamos mais propensos a sonegar impostos hoje, caso tenhamos prometido doar para a caridade na semana que vem. Trata-se de uma troca: uma ação positiva por uma ação negativa (Mullen; Monin, 2015). Será que fazer compras em uma loja eco-friendly pode criar um “crédito moral” suficiente para que as pessoas se tornem um pouquinho mais desonestas em um jogo que vale dinheiro? A pesquisa de Mazar e Zhong (2010) traz evidências de que sim8. Ou ainda o estudo de Chiou, Yang e Wan (2011), realizado na China, indica que tomar multivitamínicos pode dar às pessoas uma sensação ilusória de invulnerabilidade, o que as libera de terem um cuidado mais rigoroso com a saúde.


    O autolicenciamento não é um problema muito relevante para questões do dia a dia. Afinal, é sempre possível que as pessoas percebam seus erros e os evitem. Não há grande problema se você, por exemplo, pedir batata frita extra depois de pedir refrigerante zero.


    Contudo, em algumas situações extraordinárias, um pequeno erro pode fazer toda a diferença. Por exemplo, se consideramos as precauções em relação ao coronavírus, basta um dia de desatenção às regras para que ocorra a contaminação. Por isso, de pouco servem as precauções se as pessoas se concederem um passe livre durante a quarentena. Na circunstância do coronavírus, a atenção de comunicadores aos processos de autolicenciamento precisa ser redobrada.


    O que pode ser feito?


    O ponto aqui é atacar a raiz do problema. Sabemos que as pessoas tenderão a fazer essas trocas e se concederem um passe livre de vez em quando, especialmente diante da dificuldade do confinamento. Vão surgir momentos quase irresistíveis em que as pessoas vão querer, por exemplo, abraçar seus avós.


    Nesse caso, o mais importante é identificar as situações de autolicenciamento mais prováveis – ou mais recorrentes – e deixar claro o que pode ou não ser negociado. Por exemplo: é importante deixar claro que utilizar máscaras não licencia as pessoas de lavarem as mãos (Hallsworth, 2020). Essa não é uma troca adequada, embora seja possível que muitas pessoas venham a pensar que tomar medidas de proteção em uma área signifique maior licença para correr riscos em outra.


    Para que essa “licença para errar” funcione, precisamos proteger a ilusão de que nosso desvio não é tão grave. E qual a melhor forma de fazer isso? Ignorando os dados que provam o contrário. Entramos aqui em outra armadilha comportamental: nossa preferência por evitar informações que podem nos fazer sentir mal.


    A armadilha do evitamento (avoidance)


    Se tivesse que escolher, o que gostaria mais de saber: o número de colegas de trabalho que te acham incompetente ou o número de colegas que te acham competente? Teria interesse em saber se tem uma doença grave e incurável? E que tal saber que está acontecendo uma epidemia sem precedentes e que teremos meses desafiadores pela frente?


    Em geral, as pessoas preferem não saber daquilo que pode fazer com que se sintam mal. Ainda que se trate de informação gratuita, precisa e útil – como informações sobre precauções em relação ao coronavírus. O importante é perceber que os ganhos emocionais são relevantes na decisão sobre buscar ou evitar informações.


    As estratégias adotadas pelas pessoas para evitar informações são variadas e vão além do evitamento em sentido estrito, como no caso de investidores que se abstêm de olhar para suas carteiras de investimento quando o mercado de ações está em baixa – o chamado “efeito avestruz” (Karlsson; Loewenstein; Seppi, 2009).


    Há também formas mais sutis de se evitar informações incômodas (Golman; Hagmann; Loewenstein, 2017). As pessoas podem, de forma inconsciente, não dar a atenção devida ao que estão lendo. Nesse caso, acabam por ter acesso à informação, mas não são capazes de assimilar ou lembrar do que foi lido. Entendem que há alguma doença nova, mas não sabem muito bem do que se trata – e inconscientemente nem querem saber.


    Ou ainda podem ler com atenção, mas acabar por interpretar o que foi lido de forma enviesada, assimilando as informações de maneira a tornar as informações mais agradáveis. Por exemplo, entendem que existe uma doença nova, mas que não é algo sério.


    O que comunicadores podem fazer para evitar que as pessoas se esquivem de informações relevantes?


    A receita é simples: na medida do possível, trocar palavras ou frases que podem gerar desconforto psicológico – como agitação, estresse, desespero, ansiedade, medo ou tristeza – por outras. Isto é, suavizar a comunicação para aumentar sua eficácia. Melhor evitar expressões como: “momento de emergência” ou “alerta” etc. O momento é de emergência, sem dúvidas, mas falar dessa forma vai levar as pessoas a evitarem a informação.


    A ideia é que as mensagens sejam capazes de conciliar três valores: hedônico (elicitar emoções positivas), instrumental (fornecer informações úteis para a ação) e cognitivo (melhorar a compreensão do problema). Os três são igualmente importantes (Sharot; Sunstein, 2020).


    Assim, no lugar de falar em “alerta” ou “emergência”, mais vale ressaltar que aquelas mensagens servem para que a pessoa possa se aliviar da ansiedade e das dúvidas. Com aquelas recomendações, é possível saber o que precisa ser feito para não ter com o que se preocupar. Por isso, quanto mais simples e práticos os exemplos e recomendações, melhor.


    Um enquadramento que ressalte ganhos também pode ajudar na compreensão da necessidade e segurança de algumas medidas incômodas, porém necessárias. Por exemplo, será que faz diferença comunicar que uma medida, como o isolamento social, será “capaz de salvar X milhares de vidas em algumas semanas” ou que, “ainda que se adote a medida, Y milhares de pessoas morrerão”?


    As pessoas tendem a considerar estímulos que geram respostas emocionais positivas – salvar vidas – mais benéficos (Levin; Schneider; Gaeth, 1998) e com menores riscos (Fischhoff et al, 1978). Não à toa, participantes de um estudo de Tversky e Kahneman (1981) tiveram percepções diferentes sobre a eficácia de um mesmo medicamento a depender de como ele foi apresentado. Os participantes consideraram mais eficaz um medicamento que, de um total de 600 pessoas, salvou 200 vidas do que um medicamento – o mesmo – quando este foi apresentado como tendo deixado 400 pessoas morrerem. Por isso, na medida do possível, melhor ressaltar as vidas que serão salvas.


    Além disso, em momentos de incerteza, é sempre positivo destacar que as ações requeridas não são difíceis e que todos conseguem segui-las, ou seja, promover a percepção de autoeficácia das pessoas (Bandura, 1982). Também, ressaltar que se trata
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